
PARECER Nº               , 2018, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 781, DE 2017, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado João Caramez, o projeto em epígrafe tem por escopo dar a denominação de “Monsenhor Teotônio dos Reis e Cunha” a Avenida Marginal localizada na Rodovia Antonio Romano Schincariol - SP 127 - duas faixas na pista sul, entre o km 115,33 e o km 116,84, no Município de Tatuí/SP.

Nos termos regimentais, o projeto tramitou com regularidade e foi aprovado conclusivamente, conforme o voto apresentado em reunião na Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), bem como em reunião ordinária da Comissão de Transportes e Comunicações (CTC), havendo sido publicado o Autógrafo nº 32.291, no Diário Oficial de 26 de maio de 2018, conforme foi informado na respectiva cópia às fls. 15.

Entretanto, o Senhor Governador opôs veto total ao Projeto de lei, como se vê às fls. 16/18, o qual foi publicado no Diário Oficial de 20 de junho de 2018; sendo a matéria restituída para reexame desta Assembleia Legislativa.

Com efeito, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, foi vetado, totalmente, o projeto de lei nº 781, de 2017, aprovado por esta Assembleia Legislativa.

Uma vez recebido o veto governamental, a proposição retornou às Comissões para análise e deliberação nos termos do artigo 232 da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Com o devido respeito, deliberamos discordar do veto oposto à propositura, como adiante passaremos a expor.

O Projeto de lei recebera voto favorável, de lavra do nobre Deputado Márcio Camargo pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), aprovado em 25/10/17, como se verifica às fls. 07 e verso, o qual se tornou o Parecer nº 2241, de 2017, daquele órgão técnico.

Na sequência, reitere-se, voto favorável do nobre Deputado Milton Vieira, foi aprovado conclusivamente na data de 09/05/18, pela Comissão de Transportes e Comunicações, sendo aprovado o Parecer daquele órgão técnico, que recebeu o nº 569, de 2018.

Sem dúvida, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que presta justa homenagem em memória à emérita personagem.

Com a devida vênia, entendemos que a propositura, deva prosperar, a pesar do veto oposto.

Inúmeras são as denominações efetivadas em decorrência de proposições originárias do Poder Legislativo, por iniciativa de seus membros, ao longo de décadas, sem que houvesse qualquer violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes.
Ademais, o próprio texto constitucional do Estado de São Paulo prevê em seu artigo 24, § 6º, a atribuição concorrente de denominação de próprio público pela Assembleia Legislativa e Governador do Estado.

Com efeito, respeitosamente cremos que a separação dos Poderes bem pode ultimar a união de vontades em favor do povo, sem qualquer prejuízo ao processo legislativo ou à Constituição, uma vez que a alta Administração do Estado não será prejudicada pelo acolhimento de uma simples, legítima e honrosa denominação em homenagem à memória de Teotônio dos Reis e Cunha.

Por todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao veto governamental e favoravelmente ao Projeto de lei nº 781, de 2017, opinando, por conseguinte, pela rejeição do Veto total oposto à propositura.

Sala das Comissões,

Deputado Celso Nascimento
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